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1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O objeto da presente licitação constitui ( X) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a 
seguinte justificativa: 

Conforme diretrizes expostas no Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU, que é destacado 
no Manual de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União, por se tratar 
de alteração significativa, autônoma e independente, estamos diante de obra de engenharia, 
vedada a adoção do pregão. 

Ademais, a Lei n. 14.133, de 2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos — em seu art. 6º, | 
incisos XIl e XXI, estabelece as definições de obra e serviço de engenharia também se 
valendo da referência à dimensão da alteração, nos seguintes termos: 

Obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa 
das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção 
no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações 
que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da 
natureza ou acarreta alteração substancial das características 
originais de bem imóvel; 

Logo, sob a égide da nova lei, a atividade será enquadrada como obra quando i) seu 
exercicio, por força de lei, for privativo das profissões de engenheiro e arquiteto, e, 
cumulativamente, ii) importar em inovação do espaço físico da natureza ou substancial 
alteração das características originais de bem imóvel. 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a 
justificativa abaixo: ( X ) empreitada por preço global. 

No regime de empreitada por preço global a execução da obra ou serviço se dá por prego 
certo e total. Assim, cada parte assume o risco de eventuais distorgées nos quantitativos a 
serem executados, que podem ser superiores ou inferiores aqueles originalmente previstos 
na planilha orgamentaria da contratag&o. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido ou 
executado quantitativos superiores aos estimados, arcar4 com o prejuizo financeiro, não 
podendo cobrar a Administragéo pelos custos adicionais, até certo limite. Na situação 
oposta, a lógica é a mesma: a Administração não poderá realizar descontos proporcionais 
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aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos estimados, 
também até certo limite. 

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o 
Projeto Básico, definiu-se as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos 

serviços relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013- 
Plenário TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo 

identificado: 

Subestimativas e superestimativas técnicas relevantes 

A definição das chamadas "subestimativas e superestimativas relevantes" decorre de 
orientação do TCU para os contratos por empreitada por preço global ou integral (Acórdão 
n. 1.977/2013 - Plenário), a fim de garantir segurança jurídica em caso de eventual 
necessidade de aditivos para correção de projeto. 

Segundo avalia o TCU, ambas as partes - Administração e contratada - são obrigadas a 
arcar com as imprecisões do projeto na empreitada por preço global - porém, apenas até o 
limite do enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento da outra. 

Assim, "pequenos erros quantitativos" devem ser tolerados e não devem acarretar a 
celebração de termos aditivos em empreitadas globais, "por se tratarem de erros acidentais, 
incapazes de interferir na formação de vontades e, principalmente, na formação de proposta 
a ser ofertada, a ser tida como a mais vantajosa". 

Porém, o cenário se altera caso ocorram "erros substanciais" - daí a necessidade de 

estabelecer um critério objetivo para diferenciá-los. 

O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos do projeto e 
definir a margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas partes, tanto a menor 
("subestimativas" em desfavor da contratada) quanto a maior ("superestimativas" em 
desfavor da Administração). 

Tal margem de tolerância será fixada sob a forma de um percentual incidente sobre as 
quantidades do serviço. 

Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória 
da remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do Decreto n. 7.983, de 2013, 
que traz a composição do BDI: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo 
global de referéncia acrescido do valor correspondente ao BDI, 
que devera evidenciar em sua composição, no minimo: 

F ” i n\D 
| - taxa de rateio da administragéo central; EGE a R ‘“@m 'W 

Q. A \’wg\a\\ de Q& ot 0 
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Il - percentuais de tributos incidentes sobre o prego do seryigo, 
excluidos aqueles de natureza direta e personalistica que oneram 
o contratado; 

lll - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construgéo”, os “riscos normais de projetos 
de engenharia”, bem como os “riscos de erros de projetos e engenharia”, conforme se extrai 
do Acórdão TCU n. 2622/2013-Plenério. Portanto, ndo é compreensivel que a Administragao 
venha a remunerar esses riscos e ao mesmo tempo assuma o Bônus 
de quaisquer quantitativos subestimados por meio da celebragéo de aditivos, tal como seria 
no regime de empreitada por prego unitario. Dai a taxa de risco fixada pela Administração 
por ocasido da elaborag&o do BDI é um importante fator a ser levado em consideragéo no 
célculo das superestimavas e subestimavas relevantes. 

Além disso, A Orientagdo Técnica n. 04/2011 do Instituto Brasileiro de Engenharia de 
Custos, seguindo padrdes internacionais (ICEC - International Cost Engineering Council), 
indica uma margem de erro de um orgamento de referéncia de aproximadamente 5% 
(cinco por cento) para um Projeto Basico quando caracterizada uma situagéo de utilizagéo 
de empreitada por prego global, ou seja: quando todas as informagdes necessarias para a 
confecgdo de uma planilha orçamentária detalhada estdo disponiveis. Assim, esse 
parametro pode ser utilizado pela Administração como critério médio que pode variar 
conforme o risco de cada etapa do projeto. 

Uma vez fixados os percentuais, durante a execugéo contratual, se for constatado um erro 
de quantitativo ("subestimativa" ou "superestimativa") em determinado servigo, o setor 
técnico comparara com o percentual fixado na matriz de riscos. 

Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro não é 
relevante: trata-se de risco ordinario do empreendimento, ja remunerado pela taxa de “risco” 
que consta do BDI da obra ou servigo, e não deve fundamentar a prolagéo de termo aditivo. 

Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, serd considerado relevante 
e permitird a prolagéo do termo aditivo — sem prejuizo da analise técnica acerca dos demais 
requisitos necessarios para as modificagdes contratuais, nos termos do art. 124, | e ||, da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

Assim, a definigdo do percentual de tolerancia pode abranger cada item de servico, 
grupos de servigos ou apenas os servicos de maior relevdncia da contratagdo 

(avaliados de acordo com a metodologia ABC) — nesse último caso, o erro de quantitativo 
só ensejara a prolagéo do termo aditivo se atingir justamente um dos servigos agrupados na 
curva “A” da contratag&o, ou nas curvas ‘A" e “B" (podendo prever um percentual limite 

aior para os servigos da curva “B' el relaçãº à curva “A”, por exemplo). 

E) 

Pal Tola Maria odrigues ae\a\“ to e TurisT 
Sl C“‘“‘“‘W"mn\wnn 
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No presente feito, o ( X ) Projeto Basico/documentos técnicos foram elaborados por 

profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura, com a emisséo da ( X ) ART, ( ) 

RRTou( )TRT. 

Na presente licitagdo: 

( X ) FOI observada a ordem prioritaria dos parametros do art. 23, $ 2°, da Lei n. 14.133, de 

2021; 

No orgamento da presente obra ou servigo: 

( X ) foifforam juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analitica(s) 

O documento de responsabilidade técnica relativo as planilhas orgamentarias: 

(X) consta nos autos. 

Na presente licitagao: 

( X)) foifforam utilizada(s) a(s) tabela(s) de referéncia mais atualizada(s). 

No orgamento de referéncia da presente licitagéo: 

( X ) foram adotadas composições de custos unitarios oriundas do SINAPI/SEINFRA, sem 

adaptações; 

() foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI/SEINFRA, nos termos do art. 8º do 

Decreto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o 

conhecimento dos licitantes; 

( ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI/SEINFRA, 
nos termos do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas 

aos autos para o conhecimento dos licitantes. 
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No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem 

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados 

e mensurados na planilha orçamentária. 

Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 

( ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

( ) adota o parametro do ( ) 1° quartil ou () médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com as 

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o 
médio: 

( ) adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, 

de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Em relação ao cronograma fisico-financeiro: 

( ) PREVE pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de 

administração local, para cada periodo de execugéo contratual, refletindo adequadamente a 

evolugéo da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. 

() NAO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo 

0s de administragéo local, para cada periodo de execugdo contratual, sob a seguinte 

justificativa: 
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Na presente licitação: 

( X ) foifforam juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( X ) INSUMOS e 

(X) SERVIÇOS. 

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( X) DESONERADOS ou ( ) 

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, 

conforme simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras 

considerações): 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI 

contemplado no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas 

técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

Administração central: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3° quartil: 

Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é im nte entender que esse quartil represení 
o valor mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3º 

uartil representa o valor máximo. Portan o adotar o 1º quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, m mbém não ser: ix nto de comprometer 
os custos indiretos e o lucro da empresa. 

Seguro e garantia: ( X ) 1° quartil ou () quartil médio ou ( ) 3° quartil: 

o valor minlmq mfiéfil A c ) i n valor nte utilizado, E 
uartil represent valor P tar o 1° il mo: rantindo que o 

BDI não será excessivamente alto, mas ggmggm não sera tão baixo a ponto de comprometer 

o: os indi lucr m 
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Risco: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Para justificar o uso do 1º il do BDI, é im) ntender que esse quartil representa 
o valor minimo itável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° 

il representa o valor máximo. Portanto, ao adotar o 1º quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiretos e o lucr mpresa. 

Despesa financeira: ( X ) 1° quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Para justificar o uso do 1º quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa 
o valor mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3º 
quartil representa o valor máximo. Portanto, ao adotar o 1º quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiretos e o lucro da empresa. 

Lucro: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3° quartil: 

Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa 
o valor mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3º 
quartil representa o valor máximo. Portanto, ao adotar o 1º quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiretos e o lucro da empresa. 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram 

adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas 

abaixo apresentadas: 

Na presente licitação, ( ) SERA ou ( X ) NÃO SERA adotado o BDI reduzido sobre os 
custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

Não havera necessidade do BDI reduzi is ndo haverá itens de fornecimento de 
materiais e e ipamentos de natul cif ca que Dgssam ser fomecudos por empresas 

Iob Ida br estes, se nd men: es 0 Acó on 2622/2013 devem 
a rasentar incidéncia de taxa de BDI red i m relação a taxa aplicada aos demais itens. 

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos: Pa odrigues ai\ 

Saêmáua de Cultura, Daspm e u.w 
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() foram observados os parametros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenario do TCU; 

() foi adotado o parametro do ( ) 1° quartil ou () médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com 

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o 

médio: 

- 
( ) foi adotado percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto 

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

O cronograma fisico-financeiro: ( X ) Foi juntado aos autos 

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma 

fisico-financeiro: 

( X ) DEFINE com clareza as etapas de servigos que guiardo a aceitabilidade dos precos 

propostos pelos licitantes. 

Durante a execugéo contratual, a remuneragéo devida a contratada também seguira o valor 
de cada etapa do cronograma — sendo altamente recomendavel que a previsdo de 
pagamento coincida com 100% (cem por cento) da concluséo da respectiva etapa, a fim de 
se evitar a necessidade de medição (atividade propria da empreitada por prego unitério). 

18 PR A 

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 

divulgados com o edital da licitag&o; 

() NAO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 

repassada a contratada, com os custos contemplados na planilha orgamentaria elaborada. 

Nessa hipétese, ( X ) ATESTO que o projeto basico e os demais documentos técnicos da 
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\ licitação possuem nivel de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração. 

dos projetos executivos pela contratada: 

A Administragdo poderá autorizar que o projeto executivo seja elaborado pelo préprio 

contratado, concomitantemente com a execução da obra ou servigo (art. 14, $ 4°, da Lei n. 

14.133, de 2021). Em tal situagdo, os documentos técnicos prévios da licitação são 

suficientemente detalhados, com a descrigdo completa das caracteristicas e especificages 

relevantes do objeto licitado, nos termos do art. 6°, XXV, da Lei n. 14.133, de 2021. O 

projeto basico possui nivel de precisdo e detalhamento que permite caracterizar 

adequadamente o empreendimento, inferir seus custos reais e definir metodologia e prazo 

de execugdo. Nesse sentido, preceitua o Manual de Obras e Servigos de Engenharia da 

AGU: 

O que a lei ndo diz explicitamente é que essa faculdade somente 
pode ser exercida se o nivel de detalhamento do projeto basico for 
suficientemente alto para extirpar subjetivismos por parte das 

— licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, prazos 

e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto 
executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma 
das licitantes sem grandes variações, tal como se fosse um 
“serviço de prateleira”, isto é, semelhante a um serviço comum de 
engenharia. 

Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa 
de necessidades, o projeto básico e o caderno de especificagdes, 
dentre outros, sejam suficientemente claros e de grande preciséo. 
Além disso, é necessario que constem as plantas conceituais do 

objeto. Não se permitem especificagdes genéricas ou amplas que 
deixem a cargo da licitante a opgéo por um modo de execugéo 
que influencie diretamente no prego ou no bem que interessa a 

Administrag&o. 

Ressalta-se que, caso a responsabilidade pela elaboragéo dos projetos executivos seja 
£ transferida a contratada, isso deve constar como obrigagdo especifica no Termo de 

Referéncia ou Projeto Basico e os custos inerentes devem estar contemplados na proposta. 

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, sera exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou 

ao (X ) CAU. 

Capacidade técnico-operacional alricia Marla Rodfigues Castaro 

Secretária de Cultura, Desporto e Turismo 

ii 
€ 906781 663-20 | Port, 0101004(2021 

Na presente licitação: 
f 
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( X) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, conforme ANEXO |. 

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, 

correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo do objeto. 

Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, 

com base na seguinte justificativa técnica: 

Porém, em determinadas situagdes de maior complexidade técnica, devidamente 

justificadas, a jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando “o 

aumento de quantitativos do serviço acarretar, incontestavelmente, o aumento da 

complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre as quantidades e prazos para a 

sua execução, capazes de ensejar maior capacidade operativa e gerencial da licitante e de 

potencial comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada na contratação 

da obra ou serviço” (Acórdão nº 2.150/2008 — Plenário). 

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, conforme ANEXO |. 

A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação de 

Responsabilidade Técnica — ART, que demonstre ter executado previamente determinado 

serviço. Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de 

Responsabilidade Técnica — RRT, e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade 

Técnica - TRT. 

As ART’s, RRT's e TRS's emitidas em nome de cada profissional são compiladas na 

respectiva Certiddo de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, 

conforme o caso. 

Exigéncias de instalagdes, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitagéo, () SERA exigida a indicação de instalagdes, aparelhamento ou 

pessoal técnico com determinada qualificagéo, a seguir elencados: . 
) 

Exigências de instalações, aparelhamentos e pessoal técnico p—y_fi‘L—T-’am,; fa Maria Rodrigues Caelano 
Secretária de Cultra, Desporto e Turismo 
CPF: 995,781,663-20 Port. 01010041202 
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Segundo o art. 67, inciso Il, da Lei n. 14.133, de 2021, dentre os requisitos de qualificação 
técnica, pode-se exigir que o licitante indique as instalagbes, aparelnamento e pessoal 
técnico adequados e disponiveis para a realizagdo do objeto da licitagdo, bem como a 

qualificagdo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos 
trabalhos. 

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaragéo formal de que a licitante dispora, por 
ocasião da futura contratagdo, das instalagbes, aparelhnamento e pessoal técnico 
considerados essenciais para a execugdo contratual, mas sem relacionar quais seriam 
essas instalagdes, aparelhamento ou pessoal. 

Isso acaba revestindo a exigéncia de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum a 
garantia do cumprimento das obrigagdes. Pelo contrério, representa um risco de trazer 
problemas para a licitagdo, porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e 
eventualmente a melhor proposta vir a ser desclassificada por conta dessa formalidade. 

De qualquer forma, em havendo itens especificos reputados necessarios para a execucéo 
da obra ou servigo, como determinadas maquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o 

órgão poderá inserir a referida exigéncia, acrescida, caso necessario, da relagdo dos 
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do 
pessoal técnico (art. 67, § 8°, da Lei n. 14.133, de 2021). 

Na presente licitagdo, a realizagdo de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) 

OBRIGATORIA, e o licitante ( X ) PODERA substituir o atestado de vistoria pela declaragéo 
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto. 

O órgão assessorado ( X ) NAO ADMITIU ou () ADMITIU a subcontratag&o parcial na 

presente licitagéo, sob as seguintes condigées e justificativas técnicas: 

O art. 122 da Lei n. 14.133, de 2021, admite a subcontratagéo parcial de obra, servigo ou 
fornecimento, até o limite autorizado pela Administragdo. A subcontratagdo, desde que 
autorizada pela Administragéo, possibilita que terceiro, que não participou do certame 
licitatério, realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Margal Justen Filho: 

A subcontratag@o torna-se cabivel, senão inevitavel, quando o 
objeto licitado comporta uma execugdo complexa, em que 
algumas fases, etapas ou aspectos apresentam individualidade e 
são desempenhadas por terceiros especializados. 

Patrícia Marfa Rfidrigues Czefano 
Secretéria de Cultura, Desporto e Turismo 
CPF: 995,781,663-20 / Port, 010100412021 
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A evolugéo dos principios organizacionais produziu o fenémeno 
terceirizag@o, que deriva dos principios da especializagéo e da 
concentragdo de atividades. Em vez de desempenhar 

integralmente todos os &ngulos de uma atividade, as empresas 

tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos principios 

que regem a atividade privada. 

Na iniciativa privada, prevalece a subcontratagdo na execugéo de 

certas prestagbes. Essa é a solução economicamente mais 

eficiente e tecnicamente mais satisfatéria. 

A Administragdo tem o dever de adotar as praticas mais eficientes, 

incorporando as praticas proprias da iniciativa privada. Logo, o ato 

convocatério deve permitir, quando vidvel, que idénticos 

procedimentos sejam adotados na execugdo do contrato 

administrativo. 

Ao admitir a subcontratagéo, a Administragdo obtém vantagens 

econdmicas decorrentes dos ganhos de eficiéncia do particular 

contratado. 

Estabelecendo regras diversas das praticas entre os particulares, 

a Administragéo reduz a competitividade do certame. É 6bvio que 

se pressupde, em todas as hipóteses, que a Administração 

comprove se as préticas usuais adotadas pela iniciativa privada 

são adequadas para satisfazer os interesses fundamentais. 

A subcontratagdo pode representar inclusive um fator de 
ampliagdo da competigdo. Há certas atividades dotadas de 
especializagdo, complexidade e onerosidade diferenciada. Impor a 
sua execugdo de modo necessario pelo proprio contratado pode 

resultar na redugdo do universo de possiveis licitantes. Permitir a 

subcontratagdo em tais casos é justificado pelas mesmas razões 
que legitimam a participação de empresas em consorcio. 

(Comentérios à lei de licitagdes e contratagbes administrativas. 
Thomson Reuters Revista dos Tribunais. Edigdo do Kindle. pp. 

1349-1350). 

O §2° do art. 122 possibilita que edital ou regulamento vedem, restrinjam ou estabelegcam 

condições para a subcontratagéo. 

O §9° do art. 67 da Lei n. 14.133, de 2021, expressamente admitiu a possibilidade de que a 
qualificagéo técnica do licitante, para aspectos técnicos especificos, seja demonstrada por 
meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por 

PalnmaM ) 
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cento) do objeto a ser licitado. Por sua vez, o $1º desse artigo limitou a exigência de 
atestados às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do 
valor total estimado da contratação. 

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( X ) CAPITAL MINIMO ou ( ) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de (10%) por cento sobre o valor total 

estimado da contratação. 

Na presente licitação, será 

( X) PERMITIDA a participação de consórcios. 

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA, com base na seguinte justificativa: 

A participação de cooperativas em certames licitatórios é admitida quando atendidos os 

requisitos previstos nos incisos | a IV do art. 16 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação 

quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado 

em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem 

como de pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014- 

— 96, Seq. 14) tem a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. 
DIVERGENCIA CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA- 
GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-GERAL DA UNIAO — 
RESTA INCOLUME O TERMO DE CONCILIAGAO JUDICIAL 
FIRMADO ENTRE O MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO E A 
UNIAO, QUE TRATA DA VEDAGAO DA CONTRATAGAO DE 
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUGAO DE 
DETERMINADOS SERVICOS TERCEIRIZADOS, MESMO 
DIANTE DA SUPERVENIENCIA DAS LEIS N° 12.690, DE 2012, E 
N° 12,349, DE 2010 - SERVICOS OBJETO DO TERMO QUE, 
POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUGAQO 
MEDIANTE VINCULO EMPREGATICIO, COM SUBORDINAGAO, 
PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 

Prefeitura Municipal de Itapajé | CNPJ: 07.683.956/0001-84 @f Maria Rodrigues Caefan: 
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| — As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 

2012, são sociedades constituídas para o exercício de atividades 

laborais em proveito comum, com autonomia coletiva e 

coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

Il - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial 
firmado entre a União e o Ministério Público do Trabalho se 
caracterizam — pela pessoalidade, subordinação e não 

eventualidade. 

Ill — Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos 

a aludidos serviços que não ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e 

nº 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e 

obviamente, a participagdo de verdadeiras cooperativas nas 

licitações, proibindo-se expressamente a utilização de cooperativa 

para fins de intermediação de mão de obra subordinada. 

IV — Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do 

trabalho e prevenir a responsabilização da União por encargos 

trabalhistas. 

Por meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, o Departamento de Coordenação e 

Orientação de Órgãos Jurídicos da Advocacia-Geral da União (Decor/CGU/AGU), 

considerou que se mantém na Lei n. 14.133, de 2021, a proibição de contratação de 

cooperativas quando o objeto do contrato exija relação de subordinação entre os 

cooperados e a cooperativa ou entre aqueles e o tomador de serviços, conforme Ementa 

abaixo: 

EMENTA: LICITAÇÕES E CONTRATOS. SOCIEDADES 
COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÕES. TERCEIRIZAÇÃO. — CONTRATAÇÃO DE 
COOPERATIVAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.133/2021. 
EXISTÊNCIA DE TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL NOS 
AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA TRABALHISTA. ANÁLISE 
SOBRE A NECESSIDADE DE REVISÃO/REVOGAÇÃO DOTERMO 
DE CONCILIAÇÃO. 

| - O art 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado 
sistematicamente, e acordo com o arcabougo juridico que envolve a 
matéria das Cooperativas, não prejudicando a validade do Termo de 
Conciliagéo firmado entre o Ministério Publico do Trabalho - MPT e a 
Advocacia Geral da União - AGU. 

Il — Mesmo para as licitagbes sob a égide da Lei nº 14.133/2021, 

legitimo o entendimento de que a União deve se abster de celebrar 
contratos administrativos com cooperativas de trabalho nas hipéteses 
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em que a execucdo dos servigos terceirizados, por sua própna 
natureza, demande vínculo de emprego dos trabalhadores em 

relação à contratada. 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de 
obras e serviços de engenharia, é necessario averiguar se há "..necessidade de 
subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de 
habitualidade..." na execução do contrato que será celebrado. Portanto, demandando a 
existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não 
será possível a participação de cooperativas no certame. E geralmente consta a previsão de 
utilização de diversos profissionais que, "...pelo modo como é usualmente executado no 
mercado em geral...", implica em subordinação jurídica da empresa contratada e dos 
respectivos trabalhadores 

Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia 

de execução contratual, com base na seguinte justificativa: 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de 
maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis 

(Acórdão n. 3.126/2012 — Plenário). 

Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 

“A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da 
garantia. Poderá (deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que 
se faça necessária. Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse 
estatal, a Administração não precisará impor a prestação de 
garantia.” (Comentérios à Lei de Licitagbes e Contratos 
Administrativos, 11º ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499) 

Nos termos do art. 98 da Lei n. 14.133, de 2021, a garantia não excedera a 5% (cinco por 

cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% 
(dez por cento), desde que justificada mediante analise da complexidade técnica e dos 
riscos envolvidos. 

No intuito de evitar o abandono de obras e servigos de engenharia, a Lei n. 14.133, de 2021 
inovou, admitindo que o órgão licitante exija a prestagéo de garantia na modalidade seguro- 
garantia com clausula de retomada, modalidade de seguro conhecida como Performance 
Bond, em que a empresa seguradora não apenas se responsabiliza pelos prejuizos 
causados pela empresa executora da obra, como, ademais, compromete-se a assumir a 
execucéo e concluir o objeto do contrato, em caso de inadimplemento da contratada (art. 
102). 

Quando exigida a prestagdo de garantia na modalidade seguro-garantia com clausula de 
retomada, a seguradora devera firmar o instrumento de contrato, inclusive os termos 
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aditivos, como interveniente anuente, e lhe será garantido o acompanhamento da execugéo 
do contrato, podendo, inclusive, ter acesso as instalagdes em que for executado o contrato e 
aos documentos da fiscalizagéo técnica e contabil (art. 102, |, da Lei n. 14.133, de 2021) 

2 

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos Art's. 5º, e 

11, IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do 

planejamento de obras e serviços de engenharia: 

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, 
e/ou requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial 

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 

competitivo do certame; 

( X ) verificou a incidéncia de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 

13.146, de 2015) e 

( X ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística 

Sustentável. 

Itapajé/CE, 02 de maio de 2024. 

F. C. Rodrigues 
Engenheiro Civil 
CREA CE 340546 W_%;,___C_, 

ícia Maria R$0719 
to á itorá, De 
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PROCESSO ADM. Nº 02.05.2024/01 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL RAIMUNDO VIEIRA FILHO, 
LOCALIZADO NA RUA TEIXEIRA PINTO, S/N, BAIRRO PADRE LIMA EM ITAPAJÉ-CE 

) 

A R0 
TR 

ot ANA A 
ºàu—«ggâã&wx ? 

sp Y 
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1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O objeto da presente licitação constitui ( X) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a 

seguinte justificativa: 

Conforme diretrizes expostas no Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU, que é destacado 
no Manual de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União, por se tratar 
de alteração significativa, autônoma e independente, estamos diante de obra de engenharia, 
vedada a adoção do pregão. 

Ademais, a Lei n. 14.133, de 2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos — em seu art. 6º, 
incisos XIl e XXI, estabelece as definições de obra e serviço de engenharia também se 
valendo da referência à dimensão da alteração, nos seguintes termos: 

Obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa 
das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção 
no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações 
que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da 
natureza ou acarreta alteração substancial das características 
originais de bem imóvel; 

Logo, sob a égide da nova lei, a atividade será enquadrada como obra quando i) seu 

exercicio, por forga de lei, for privativo das profissées de engenheiro e arquiteto, e, 
cumulativamente, ii) importar em inovagéo do espago fisico da natureza ou substancial 
alteração das caracteristicas originais de bem imével. 

" 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a 

justificativa abaixo: ( X ) empreitada por preço global. 

No regime de empreitada por preço global a execução da obra ou serviço se dá por preço 
certo e total. Assim, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos quantitativos a 
serem executados, que podem ser superiores ou inferiores aqueles originalmente previstos 
na planilha orgamentéria da contratagéo. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido ou 
executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com o prejuizo financeiro, não 
podendo cobrar a Administragéo pelos custos adicionais, até certo limite. Na situação 
oposta, a légica é a mesma: a Administragéo não poderá realizar descontos proporcionais 
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aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos estimados, 

também até certo limite. 

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o 

Projeto Básico, definiu-se as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos 
serviços relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013- 
Plenário TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo 
identificado: 

Subestimativas e superestimativas técnicas relevantes 

A definição das chamadas "subestimativas e superestimativas relevantes" decorre de 
orientação do TCU para os contratos por empreitada por preço global ou integral (Acórdão 
n. 1.977/2013 - Plenário), a fim de garantir segurança jurídica em caso de eventual 
necessidade de aditivos para correção de projeto. 

Segundo avalia o TCU, ambas as partes - Administração e contratada - são obrigadas a 
arcar com as imprecisões do projeto na empreitada por preço global - porém, apenas até o 
limite do enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento da outra. 

Assim, "pequenos erros quantitativos" devem ser tolerados e não devem acarretar a 
celebração de termos aditivos em empreitadas globais, "por se tratarem de erros acidentais, 
incapazes de interferir na formação de vontades e, principalmente, na formação de proposta 
a ser ofertada, a ser tida como a mais vantajosa". 

Porém, o cenário se altera caso ocorram "erros substanciais" - daí a necessidade de 
estabelecer um critério objetivo para diferenciá-los. 

O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos do projeto e 
definir a margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas partes, tanto a menor 

("subestimativas" em desfavor da contratada) quanto a maior ("superestimativas" em 
desfavor da Administração). 

Tal margem de tolerância será fixada sob a forma de um percentual incidente sobre as 
quantidades do serviço. 

Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória 
da remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do Decreto n. 7.983, de 2013, 
que traz a composição do BDI: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo 
global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, 
que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 

P É 0 | - taxa de rateio da administrag&o central; “{\‘@s":;‘\fi\i“\h 

By 
N AR e R pot o V%eçxªã% vl \ 

gn 
Prefeitura Municipal de Itapajé | CNPJ: 07.683.956/0001-84 S 
Rua São Francisco, 104, Centro, Itapajé/CE | CEP 62600-000 

www.itapaje.ce.gov.br



LICITAÇÃO 

PREFEITURA D, ,::'r" Ígííi./_ 

4 ITAPAJE d 

Il - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, 
excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram 

o contratado; 

11l - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construgéo”, os “riscos normais de projetos 
de engenharia”, bem como os “riscos de erros de projetos e engenharia”, conforme se extrai 

do Acórdão TCU n. 2622/2013-Plenario. Portanto, não é compreensivel que a Administragdo 
venha a remunerar esses riscos e ao mesmo tempo assuma o ônus 
de quaisquer quantitativos subestimados por meio da celebragéo de aditivos, tal como seria 
no regime de empreitada por prego unitario. Dai a taxa de risco fixada pela Administração 
por ocasido da elaboragdo do BDI é um importante fator a ser levado em consideragéo no 
calculo das superestimavas e subestimavas relevantes. 

Além disso, A Orientagdo Técnica n. 04/2011 do Instituto Brasileiro de Engenharia de 
Custos, seguindo padrdes internacionais (ICEC - International Cost Engineering Council), 
indica uma margem de erro de um orgamento de referéncia de aproximadamente 5% 
(cinco por cento) para um Projeto Basico quando caracterizada uma situagéo de utilização 
de empreitada por prego global, ou seja: quando todas as informagées necessarias para a 
confecgdo de uma planilha orgamentaria detalhada estdo disponiveis. Assim, esse 
parametro pode ser utilizado pela Administragdo como critério médio que pode variar 
conforme o risco de cada etapa do projeto. 

Uma vez fixados os percentuais, durante a execugéo contratual, se for constatado um erro 
de quantitativo ("subestimativa" ou "superestimativa') em determinado servigo, o setor 

técnico comparara com o percentual fixado na matriz de riscos. 

Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro não é 
relevante: trata-se de risco ordinario do empreendimento, ja remunerado pela taxa de “risco” 
que consta do BDI da obra ou servigo, e ndo deve fundamentar a prolagéo de termo aditivo. 

Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, será considerado relevante 

e permitirá a prolagéo do termo aditivo — sem prejuizo da análise técnica acerca dos demais 
requisitos necessarios para as modificagdes contratuais, nos termos do art. 124, | e |l, da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

Assim, a definigdo do percentual de tolerdncia pode abranger cada item de servigo, 
grupos de servigos ou apenas os servigos de maior relevancia da contratagdo 

(avaliados de acordo com a metodologia ABC) — nesse Ultimo caso, o erro de quantitativo 
só ensejara a prolagéo do termo aditivo se atingir justamente um dos servigos agrupados na 
curva “A” da contratagéo, ou nas curvas “A” e “B” (podendo prever um percentual limite 
maior para os servigos da curva “B” em relagéo a curva “A”, por exemplo). 
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No presente feito, o ( X ) Projeto Bésico/documentos técnicos foram elaborados por 

profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura, com a emissão da ( X ) ART, ( ) 

RRTou( )TRT. 

Na presente licitagéo: 

( X ) FOI observada a ordem prioritaria dos parametros do art. 23, $ 2°, da Lei n. 14.133, de 

2021, 

No orgamento da presente obra ou servigo: 

( X) foifforam juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analitica(s) 

O documento de responsabilidade técnica relativo as planilhas orgamentarias: 

(X) consta nos autos. 

Na presente licitação: 

( X) foi/fforam utilizada(s) a(s) tabela(s) de referéncia mais atualizada(s). 

No orgamento de referéncia da presente licitagéo: 

( X ) foram adotadas composições de custos unitarios oriundas do SINAPI/SEINFRA, sem 

adaptagdes; 

() foram adotadas composi¢des “adaptadas” do SINAPI/SEINFRA, nos termos do art. 8° do 

Decreto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o 
conhecimento dos licitantes; 

() foram adotadas composições “préprias’, extraidas de fontes extra-SINAPI/SEINFRA, 

nos termos do art. 23, $ 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas 

aos autos para o conhecimento dos licitantes. 

Prefeitura Municipal de Itapajé | CNPJ: 07.683.956/0001-84 

Rua São Francisco, 104, Centro, Itapajé/CE | CEP 62600-000 

‘www.itapaje.ce.gov.br 



) ITAPAJL 

No orgamento de referéncia da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem 

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados 

e mensurados na planilha orgamentaria. 

Especificamente em relagéo ao custo direto de administragéo local: 

( ) observa os parametros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenario do TCU; 

( ) adota o parametro do ( ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com as 

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o 

médio: 

( ) adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, 

de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Em relagéo ao cronograma fisico-financeiro: 

( ) PREVE pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de 

administrag&o local, para cada periodo de execugéo contratual, refletindo adequadamente a 

evolugdo da execugéo da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. 

() NAO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo 

os de administração local, para cada periodo de execugdo contratual, sob a seguinte 

justificativa: 
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ICITAÇÃO 

PREFEITURA DÉ Ve T 

' ITAPAJ 

Na presente licitação: 

( X ) foifforam juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( X ) INSUMOS e 
(X) SERVIÇOS. 

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( X) DESONERADOS ou ( ) 

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, 

conforme simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras 
considerações): 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI 

contemplado no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas 

técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

Administração central: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

o valor mlnlmn aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3º 
quartil representa o valor máximo. Portanto, ao adotar o 1º quartil, estamos garantindo que o 

BDI n F ivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiretos e o lucr: empresa. 

Seguro e garantia: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa 
o valor minimo aceitével. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° 
Qquartil representa o valor méximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiret 0 lucr empr 
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A PREFEITURA D oy Íºl“ 

G ITAPAS 
Risco: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Para justificar o uso do 1º rtil do BDI, é importante entender que esse quartil representa 
o valor mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3º 
quartil representa o valor máximo. Portanto, ao adotar o 1º quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, m: mbém n r baixo a ponto de comprometer 

stos indiretos e o lucr: mpresa. 

Despesa financeira: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Para justificar o uso do 1º quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa 
o valor mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3º 
quartil representa o valor máximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o 
BDI não será excessivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiretos e o lucro da empresa. 

Lucro: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa 
o valor minimo itdvel. A col i resen valor comumente utilizado, e o 3° 
quartil representa o valor maximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o 

BDI não será excessivamente alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer 
os custos indiretos e o lucro da empresa. 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram 

adotados percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as justificativas técnicas 

abaixo apresentadas: 

Na presente licitação, ( ) SERA ou ( X ) NAO SERA adotado o BDI reduzido sobre os 
custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

Não haverà ne: i BD| r is não haver: ns de fornecimento de 

= ENE \ 
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() foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

() foi adotado o parâmetro do ( ) 1º quartil ou ( ) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com 

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o 

médio: 

() foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto 

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

O cronograma fisico-financeiro: ( X ) Foi juntado aos autos 

Na hipétese de ter sido adotado o regime de empreitada por prego global, o cronograma 

fisico-financeiro: 

( X ) DEFINE com clareza as etapas de servigos que guiardo a aceitabilidade dos pregos 

propostos pelos licitantes. 

Durante a execução contratual, a remuneragéo devida a contratada também seguira o valor 
de cada etapa do cronograma — sendo altamente recomendavel que a previsdo de 
pagamento coincida com 100% (cem por cento) da conclus&o da respectiva etapa, a fim de 
se evitar a necessidade de medição (atividade prépria da empreitada por prego unitario). 

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 

divulgados com o edital da licitagéo; 

() NAO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 

repassada a contratada, com os custos contemplados na planilha orgamentaria elaborada. 
Nessa hipétese, ( X ) ATESTO que o projeto basico e os demais documentos técnicos da 
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L ITAPAII R 
licitagéo possuem nivel de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboragao 
dos projetos executivos pela contratada: 

A Administragdo podera autorizar que o projeto executivo seja elaborado pelo préprio 
contratado, concomitantemente com a execugéo da obra ou servigo (art. 14, $ 4°, da Lei n. 
14.133, de 2021). Em tal situagdo, os documentos técnicos prévios da licitagdo são 
suficientemente detalhados, com a descrição completa das caracteristicas e especificagdes 
relevantes do objeto licitado, nos termos do art. 6°, XXV, da Lei n. 14.133, de 2021. O 
projeto basico possui nivel de precisão e detalhamento que permite caracterizar 
adequadamente o empreendimento, inferir seus custos reais e definir metodologia e prazo 
de execução. Nesse sentido, preceitua o Manual de Obras e Servicos de Engenharia da 
AGU: 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente 
pode ser exercida se o nivel de detalhamento do projeto basico for 
suficientemente alto para extirpar subjetivismos por parte das 

- licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, prazos 
e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto 
executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma 

das licitantes sem grandes variações, tal como se fosse um 
“servigo de prateleira”, isto &, semelhante a um serviço comum de 
engenharia. 

Para tanto, é necessario que os estudos preliminares, o programa 
de necessidades, o projeto basico e o caderno de especificagdes, 
dentre outros, sejam suficientemente claros e de grande precis&o. 
Além disso, é necesséario que constem as plantas conceituais do 
objeto. Não se permitem especificagées genéricas ou amplas que 
deixem a cargo da licitante a opção por um modo de execução 
que influencie diretamente no prego ou no bem que interessa à 
Administragéo. 

Ressalta-se que, caso a responsabilidade pela elaboragdo dos projetos executivos seja 
transferida a contratada, isso deve constar como obrigação especifica no Termo de 
Referéncia ou Projeto Basico e os custos inerentes devem estar contemplados na proposta. 

o oUARBSARGERSNINESEERER R B 0 o 

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitagéo, sera exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou 

ao (X) CAU. 

= 
Capacidade técnico-operacional o “Q?—º“ 
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( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, conforme ANEXO |. 

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, 

correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo do objeto. 

Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, 

com base na seguinte justificativa técnica: 

Porém, em determinadas situações de maior complexidade técnica, devidamente 

justificadas, a jurisprudéncia do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando “o 
aumento de quantitativos do serviço acarretar, incontestavelmente, o aumento da 
complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre as quantidades e prazos para a 
sua execução, capazes de ensejar maior capacidade operativa e gerencial da licitante e de 
potencial comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada na contratagéo 
da obra ou servigo” (Acórdão nº 2.150/2008 — Plenario). 

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

( X ) SERAO exigidas comprovagdes de capacidade técnico-profissional quanto as parcelas 

de maior relevancia técnica e valor significativo do objeto, conforme ANEXO |. 

A experiéncia do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART, que demonstre ter executado previamente determinado 
servigo. Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de 

— Responsabilidade Técnica — RRT, e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT. 

As ART's, RRT's e TRS's emitidas em nome de cada profissional são compiladas na 
respectiva Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, 
conforme o caso. 

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou 

pessoal técnico com determinada qualificação, a seguir elencados: 

Exigências de instalações, aparelhamentos e pessoal técnico /Wê“ 
T 
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Segundo o art. 67, inciso |l, da Lei n. 14.133, de 2021, dentre os requisitos de qualificagao 
técnica, pode-se exigir que o licitante indique as instalagdes, aparelhamento e pessoal 
técnico adequados e disponiveis para a realizagéo do objeto da licitagdo, bem como a 
qualificagdo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos 
trabalhos. 

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaragéo formal de que a licitante dispora, por 
ocasido da futura contratagéo, das instalagdes, aparelhamento e pessoal técnico 
considerados essenciais para a execugdo contratual, mas sem relacionar quais seriam 
essas instalagbes, aparelhamento ou pessoal. 

Isso acaba revestindo a exigéncia de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum a 
garantia do cumprimento das obrigagdes. Pelo contrério, representa um risco de trazer 
problemas para a licitagéo, porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e 
eventualmente a melhor proposta vir a ser desclassificada por conta dessa formalidade. 

— De qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a execução 
da obra ou serviço, como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o 
órgão poderá inserir a referida exigência, acrescida, caso necessário, da relação dos 
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do 
pessoal técnico (art. 67, $ 8º, da Lei n. 14.133, de 2021). 

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) 

OBRIGATORIA, e o licitante ( X ) PODERA substituir o atestado de vistoria pela declaração 
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto. 

O órgão assessorado ( X ) NÃO ADMITIU ou ( ) ADMITIU a subcontratação parcial na 

presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

O art. 122 da Lei n. 14.133, de 2021, admite a subcontratação parcial de obra, serviço ou 
fornecimento, até o limite autorizado pela Administragéo. A subcontratagéo, desde que 

autorizada pela Administragdo, possibilita que terceiro, que não participou do certame 
licitatério, realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Margal Justen Filho: 

A subcontratagdo torna-se cabivel, senão inevitavel, quando o 

objeto licitado comporta uma execugéo complexa, em que 
algumas fases, etapas ou aspectos apresentam individualidade e 
são desempenhadas por terceiros especializados. 
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A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno 
terceirização, que deriva dos princípios da especialização e da 
concentragdo de atividades. Em vez de desempenhar 
integralmente todos os ângulos de uma atividade, as empresas 
tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios 
que regem a atividade privada. 

Na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de 
certas prestações. Essa é a solução economicamente mais 
eficiente e tecnicamente mais satisfatória. 

A Administração tem o dever de adotar as práticas mais eficientes, 
incorporando as práticas próprias da iniciativa privada. Logo, o ato 
convocatório deve permitir, quando viável, que idênticos 
procedimentos sejam adotados na execução do contrato 
administrativo. 

Ao admitir a subcontratação, a Administração obtém vantagens 
econômicas decorrentes dos ganhos de eficiência do particular 
contratado. 

Estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, 
a Administração reduz a competitividade do certame. É óbvio que 
se pressupõe, em todas as hipóteses, que a Administração 
comprove se as práticas usuais adotadas pela iniciativa privada 
são adequadas para satisfazer os interesses fundamentais. 

A subcontratação pode representar inclusive um fator de 
ampliação da competição. Há certas atividades dotadas de 
especialização, complexidade e onerosidade diferenciada. Impor a 
sua execução de modo necessário pelo próprio contratado pode 
resultar na redução do universo de possíveis licitantes. Permitir a 
subcontratação em tais casos é justificado pelas mesmas razões 
que legitimam a participação de empresas em consórcio. 

(Comentários à lei de licitações e contratações administrativas. 
Thomson Reuters Revista dos Tribunais. Edição do Kindle. pp. 
1349-1350). 

O §2° do art. 122 possibilita que edital ou regulamento vedem, restrinjam ou estabeleçam 
condições para a subcontratagéo. 

O §9° do art. 67 da Lei n. 14.133, de 2021, expressamente admitiu a possibilidade de que a 
qualificagéo técnica do licitante, para aspectos técnicos especificos, seja demonstrada por 
meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por 
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cento) do objeto a ser licitado. Por sua vez, o §1° desse artigo limitou a exigência de 
atestados as parcelas de maior relevancia ou valor significativo do objeto da licitagéo, assim 
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do 
valor total estimado da contratagéo. 

Na presente licitação, será exigida a comprovagéo de ( X ) CAPITAL MINIMO ou () 

PATRIMONIO LIQUIDO MINIMO, no percentual de (10%) por cento sobre o valor total 
estimado da contratagéo. 

Na presente licitação, será 

( X ) PERMITIDA a participagéo de consércios. 

Na presente licitação, sera ( X ) VEDADA, com base na seguinte justificativa: 

A participagdo de cooperativas em certames licitatérios é admitida quando atendidos os 
requisitos previstos nos incisos | a IV do art. 16 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participagéo de cooperativas em licitação 
quando, pela natureza do servigo ou pelo modo como é usualmente executado no mercado 
em geral, houver necessidade de subordinag&o juridica entre o obreiro e o contratado, bem 

como de pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014- 
” 96, Seq. 14) tem a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. 
DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA- 
GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO — 
RESTA INCÓLUME O TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL 
FIRMADO ENTRE O MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO E A 
UNIAO, QUE TRATA DA VEDAGAO DA CONTRATAGAO DE 
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUGAO DE 
DETERMINADOS ~SERVIGOS TERCEIRIZADOS, MESMO 
DIANTE DA SUPERVENIENCIA DAS LEIS N° 12.690, DE 2012, E 
N° 12,349, DE 2010 — SERVIGOS OBJETO DO TERMO QUE, 
POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUGAO 
MEDIANTE VINCULO EMPREGATICIO, COM SUBORDINAGAO, 
PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 
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SOLITAPAII 
| — As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 
2012, são sociedades constituídas para o exercício de atividades 
laborais em proveito comum, com autonomia coletiva e 

coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

Il - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial 
firmado entre a União e o Ministério Público do Trabalho se 
caracterizam pela pessoalidade, subordinação e néo 

eventualidade. 

Ill — Vedação à participagéo de cooperativas nos certames afetos 
a aludidos servigos que não ofende as Leis nº 12.690, de 2012, e 
nº 12.349, de 2010, uma vez que sdo admitidas apenas, e 
obviamente, a participagdo de verdadeiras cooperativas nas 
licitagdes, proibindo-se expressamente a utilizagdo de cooperativa 
para fins de intermediag&o de mão de obra subordinada. 

IV — Proscrigdo que se volta para proteger os valores sociais do 
trabalho e prevenir a responsabilizagdo da Unido por encargos 

trabalhistas. 

Por meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, o Departamento de Coordenagéo e 

Orientagdo de Órgãos Juridicos da Advocacia-Geral da Unido (Decor/CGU/AGU), 

considerou que se mantém na Lei n. 14.133, de 2021, a proibigio de contratagéo de 
cooperativas quando o objeto do contrato exija relagdo de subordinação entre os 
cooperados e a cooperativa ou entre aqueles e o tomador de servigos, conforme Ementa 
abaixo: 

EMENTA: LICITAGOES E CONTRATOS. SOCIEDADES 
COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE DE PARTICIPACAO EM 
LICITAGOES.  TERCEIRIZAGAO. — CONTRATAGAO  DE 
COOPERATIVAS PARA PRESTAGAO DE SERVICOS COM 
DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA. ALTERAGAO 
LEGISLATIVA. SUPERVENIENCIA DA LEI N. 14.133/2021. 
EXISTENCIA DE TERMO DE CONCILIACAO JUDICIAL NOS 
AUTOS DE AGAO CIVIL PUBLICA TRABALHISTA. ANALISE 
SOBRE A NECESSIDADE DE REVISAO/REVOGAGAO DOTERMO 
DE CONCILIAGAO. 

| - O art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado 
sistematicamente, e acordo com o arcabougo juridico que envolve a 
matéria das Cooperativas, n&o prejudicando a validade do Termo de 
Conciliagéo firmado entre o Ministério Publico do Trabalho - MPT e a 
Advocacia Geral da Unido - AGU. 

Il — Mesmo para as licitagdes sob a égide da Lei nº 14.133/2021, 
legitimo o entendimento de que a Unido deve se abster de celebrar 
contratos administrativos com cooperativas de trabalho nas hipéteses 
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@ ITAPAJI 
em que a execução dos serviços terceirizados, por sua própria 
natureza, demande vínculo de emprego dos trabalhadores em 
relação à contratada. 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de 

obras e serviços de engenharia, é necessário averiguar se há ".necessidade de 
subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de 

habitualidade..." na execução do contrato que será celebrado. Portanto, demandando a 
existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não 
será possível a participação de cooperativas no certame. E geralmente consta a previsão de 
utilização de diversos profissionais que, "...pelo modo como é usualmente executado no 
mercado em geral...", implica em subordinação jurídica da empresa contratada e dos 

respectivos trabalhadores 

Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia 

de execução contratual, com base na seguinte justificativa: 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de 
maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis 

(Acórdão n. 3.126/2012 — Plenário). 

Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 

“A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da 
garantia. Poderá (deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que 
se faça necessária. Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse 
estatal, a Administração não precisará impor a prestação de 
garantia.” (Comentérios à Lei de Licitagbes e Contratos 
Administrativos, 11º ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499) 

Nos termos do art. 98 da Lei n. 14.133, de 2021, a garantia não excederá a 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% 
(dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos 
riscos envolvidos. 

No intuito de evitar o abandono de obras e serviços de engenharia, a Lei n. 14.133, de 2021 
inovou, admitindo que o órgão licitante exija a prestação de garantia na modalidade seguro- 
garantia com cláusula de retomada, modalidade de seguro conhecida como Performance 
Bond, em que a empresa seguradora não apenas se responsabiliza pelos prejuízos 
causados pela empresa executora da obra, como, ademais, compromete-se a assumir a 
execução e concluir o objeto do contrato, em caso de inadimplemento da contratada (art. 
102). 

Quando exigida a prestação de garantia na modalidade seguro-garantia com cláusula de 
retomada, a seguradora deverá firmar o instrumento de contrato, inclusive os termos 
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aditivos, como interveniente anuente, e lhe será garantido o acompanhamento da execução 

do contrato, podendo, inclusive, ter acesso às instalações em que for executado o contrato e 

aos documentos da fiscalização técnica e contábil (art. 102, |, da Lei n. 14.133, de 2021) 

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos Art's. 5º, e 

11, IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do 

planejamento de obras e serviços de engenharia: 

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, 

e/ou requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial 

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 

* competitivo do certame; 

( X ) verificou a incidéncia de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 

13.146, de 2015) e 

( X ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logistica 

Sustentável. 

Itapajé/CE, 02 de maio de 2024. 

Gustavo F. C. Rodrigues 
Engenheiro Civil 
CREA CE 340546 
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84 ITAPAJI 

ANEXO | - 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 

As parcelas de maior relevância e valor significativo desta licitação serão: 

; TOPERACIONAL 
% EM RELAÇÃO 

A0 
ITEM DO QTD. DO ORGAMENTO | QTD.ASER 

ORGAMENTO DESCRICAO ORGAMENTO COMPROVADA 
(Art. 67, §1° da 
Lei 14.133/21) 

TELHAMENTO COM TELHA DE 
ACO/ALUMINIO E = 0,5 MM, COM 

” 2 ATE 2 AGUAS, INCLUSO el 50% 22880 
| IÇAMENTO. AF_07/2019 
| 

CERAMICA ESMALTADA G/ ARG. 
PRE-FABRICADA ATE 10x10cm 5 

33 (100cm?) - DECORATIVA - P/ 101,80 0% o020 
PAREDE 

REFLEI:; RETANGULAR FECAHADO. 

com IPADA VAPOR METALICO 

629 400 W - FORNECIMENTO E 18,00 50% 9,00 
INSTALAGAO. AF_08/2020 

CABO DE COBRE FLEXIVEL 

ISOLADO, 4 MM?, ANTI-CHAMA 

6.7 450/750 V, PARA CIRCUITOS 820,00 50 % 410,00 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAGAO. AF_03/2023 

T PROFISSIONAL 

T TTEM DO ORCAMENTO DESCRIÇÃO 

21 TELHAMENTO COM TELHA DE AGO/ALUMINIO E = 0,5 MM, COM ATE 2 ÁGUAS, 
' INCLUSO IGAMENTO. AF_07/2019 

CERAMICA ESMALTADA C/ ARG, PRE-FABRICADA ATE 10x10cm (100cm - DECORATIVA 33 - P/ PAREDE 
6.29 REFLETOR RETANGULAR FECHADO, COM LAMPADA VAPOR METALICO 400 W - FORNECIMENTO 

. B INSTALACAO AF_08/2020 

6.7 CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 4 MM?, ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

" TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

Paiiicla Màa Rodlgues Cz 
Secretár ultura, De%pnno e Tuusm: 
CPF: 995,781,663+20 Port, 010100412021 

Rua S#o Francisco, 104, Centro, Itapajé/CE | CEP 62600-000 
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JUSTIFICATIVA: 

A escolha dos itens de maior relevancia para a obra foi fundamentada em critérios 

estratégicos que visam otimizar o desempenho e a eficiéncia do projeto. Os itens 

selecionados são aqueles que: 

1. Impacto no Cronograma: São essenciais para o cumprimento das etapas criticas 

do cronograma, garantindo que a obra prossiga sem atrasos significativos. 

2. Custo-Beneficio: Apresentam a melhor relação custo-beneficio, considerando não 

apenas o custo inicial, mas também a durabilidade e a manutengéo a longo prazo. 

3. Qualidade e Conformidade: Atendem aos padrées de qualidade exigidos e estão 

em conformidade com as normas técnicas e legislages vigentes, assegurando a 

integridade e a seguranga da construgéo. 

4. Sustentabilidade: Contribuem para a sustentabilidade do projeto, seja através da 

eficiéncia energética, da utilização de materiais eco-friendly ou da minimizagéo do 

impacto ambiental. 

Gustavo Wilker F. C. Rodrigues 
Engenheiro Civil 
CREA CE 340546 

Palíícia ME% àodngues Caelano 
Secretária de Cultura, Desporto e Turismo 
CPF: 996,781.663-20 / Port. 0101004/2021 
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> PRAZO DE DIVULGAÇÃO: 10 dias úteis 

MODO DE DISPUTA: 

Art. 56. O modo de disputa poderá ser isolada ou conjuntamente: 

| - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio 

de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

1l - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e 

hora designadas para sua divulgação. 

$ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando 

adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto. 

PROJETO BÁSICO: 

i Planta de localização da intervenção em escala adequada para sua OK 

avaliação 
Elementos gráficos de engenharia (desenhos de projetos) que permitam 

a caracterização da intervenção e a conclusão sobre sua viabilidade oK 

técnica, devidamente aprovados, em escala adequada para sua 

avaliação, com identificação e assinatura dos autores 

Memorial descritivo da obra detalhando, no minimo, seus elementos 

constituintes, unidades de medidas, áreas de serviços a serem oK 

executados, métodos construtivos e respectivos materiais a serem 

empregados e níveis mínimos de qualidade 

Caderno contendo as especificações técnicas dos serviços a serem OK 

executados e/ou equipamentos a serem adquiridos 

Orgamento com ou sem desonerag&o, acompanhado das composições 

do BDI, discriminado conforme disposto no Decreto nº 7.983, de 2013, e 

jurisprudéncia consolidada pelo Tribunal de Contas da Unigo - TCU, 

acompanhado de meméria de célculo de quantitativo para os itens OK 

significativos da planilha orgamentéria; 

Planilhas orgamentarias (sintética, analitica, resumida); 

Demonstrativo analitico de encargos sociais utilizados para méo de obra OK 

horista e mensalista, se o caso; 
Cronograma fisico-financeiro ou eventograma OK 

= Curva ABC de serviços e insumos; OK 

Estimativa de viabilidade socioeconémica: 
“informagbes graficas e escritas capaz de subsidiar ou embasar as 

decisões sobre eventuais opções formais que atendam ao programa de 

necessidades para o projeto arquitetonico”, nos termos do item 5.3, da 

NBR 6492:2021. 
Estudo de concepgéo e de alternativas de projeto para a execugéo de 

obras e servigos de engenharia 

Outros documentos complementares necessarios ao entendimento CALCULO DO BDI 

inequivoco da intervenção, seu valor estimado e o prazo necessario à | COMPOSIGOES DE CUSTOS 

sua implementag&o 

Aprovação pelos órgãos competentes e outras licencas, outorgas ou 

autorizagbes porventura necessarias 

Planilha de custos e formação de pregos, caso o serviço envolva OK 

disponibilizagio de méo-de-obra em regime de dedicação exclusiva; 

DEFINICAO DE SUPERESTIMATIVAS E SUBESTIMATIVAS 

Palíícla uªllã#%f ques Taelano 
Prefeitura Municipal de Itapajé | CNPJ: 07.683.956/0001-84  Sec de Cultura, Desporto e Turismo 
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ANEXO | - 
PARCELAS DE MAIOR RELEVANCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 

As parcelas de maior relevancia e valor significativo desta licitagéo serão: 

ITEM DO 
ORGAMENTO DESCRIGAO 

183 PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA — COMPACTAÇÃO 
. MECANIZADA 

- 187 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU 
* RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_07/2016 

& = 2 

ITEM DO ORGAMENTO DESCRICAO 

= PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA - COMPACTAÇÃO 
. MECANIZADA 

— TASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU 
. RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_07/2016 

JUSTIFICATIVA: 

A escolha dos itens de maior relevância para a obra foi fundamentada em critérios 

estratégicos que visam otimizar o desempenho e a eficiência do projeto. Os itens 

selecionados são aqueles que: 

1. Impacto no Cronograma: São essenciais para o cumprimento das etapas críticas 

do cronograma, garantindo que a obra prossiga sem atrasos significativos. 

2. Custo-Beneficio: Apresentam a melhor relagéo custo-beneficio, considerando não 

apenas o custo inicial, mas também a durabilidade e a manuteng&o a longo prazo. 

3. Qualidade e Conformidade: Atendem aos padrées de qualidade exigidos e estéo 

em conformidade com as normas técnicas e legislagdes vigentes, assegurando a 

integridade e a seguranga da construgéo. 
| 

P Wata Rofiuguesc‘ 
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4. Sustentabilidade: Contribuem para a sustentabilidade do projeto, seja através da 

eficiéncia energética, da utilizagéo de materiais eco-friendly ou da minimizagéo do 

impacto ambiental. 

Gustavo @r s todrigues 
Engen| 
CREA CE 340546 
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HCITAÇÃO 

$0 ITAPAII S 

» PRAZO DE DIVULGAGAO: 10 dias Uteis 

MODO DE DISPUTA: 

Art. 56. O modo de disputa poderá ser isolada ou conjuntamente: 

| - aberto, hipbtese em que os licitantes apresentardo suas propostas por meio 

de lances publicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

Il - fechado, hipétese em que as propostas permanecerdo em sigilo até a data e 
hora designadas para sua divulgagéo. 

§ 1° A utilização isolada do modo de disputa fechado sera vedada quando 

adotados os critérios de julgamento de menor prego ou de maior desconto. 

PROJETO BASICO: 

Planta de localizago da intervenção em escala adequada para sua OK 
avaliação 
Elementos gráficos de engenharia (desenhos de projetos) que permitam 
a caracterização da intervenção e a conclusão sobre sua viabilidade oK 
técnica, devidamente aprovados, em escala adequada para sua 
avaliação, com identificação e assinatura dos autores 
Memorial descritivo da obra detalhando, no mínimo, seus elementos 
constituintes, unidades de medidas, áreas de serviços a serem OK 
executados, métodos construtivos e respectivos materiais a serem 
empregados e niveis minimos de qualidade 
Caderno contendo as especificagbes técnicas dos servicos a serem OK 
executados e/ou equipamentos a serem adquiridos 
Orgamento com ou sem desoneração, acompanhado das composicdes 
do BDI, discriminado conforme disposto no Decreto nº 7.983, de 2013, e 
jurisprudéncia consolidada pelo Tribunal de Contas da União - TCU, 
acompanhado de meméria de célculo de quantitativo para os itens OK 
significativos da planilha orgamentéria; 

Planilhas orgamentarias (sintética, analitica, resumida); 
Demonstrativo analitico de encargos sociais utilizados para mão de obra OK 
horista e mensalista, se o caso; 
Cronograma fisico-financeiro ou eventograma OK 

Curva ABC de servigos e insumos; OK 
Estimativa de viabilidade socioeconômica: 
“informações graficas e escritas capaz de subsidiar ou embasar as 
decisdes sobre eventuais opgdes formais que atendam ao programa de 
necessidades para o projeto arquitetdnico”, nos termos do item 5.3, da 
NBR 6492:2021. 
Estudo de concepção e de alternativas de projeto para a execução de 
obras e servigos de engenharia 
Outros documentos complementares necessarios ao entendimento CALCULO DO BDI 
inequivoco da intervenção, seu valor estimado e o prazo necessério a COMPOSIGOES DE CUSTOS 
sua implementação 
Aprovação pelos 6rgéos competentes e outras licengas, outorgas ou 

autorizagbes porventura necessarias 
Planilha de custos e formagdo de pregos, caso o servigo envolva OK 
disponibilizag&o de méo-de-obra em regime de dedicação exclusiva; 

DEFINIGAO DE SUPERESTIMATIVAS E SUBESTIMATIVAS 
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